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Resumo
Introdução: A certificação de óbito (DC) é um documento 
que certifica a morte de um individuo, a data, a hora e o 
local da mesma [1-3]. Este documento somente pode ser 
realizado por um médico e deve ser solicitado logo após 
o falecimento da pessoa. Com este, estão relacionadas 
diversas questões jurídicas, como no âmbito criminal, 
civil ou penal [4]. Objetivos: Demonstrar a importância 
de uma certificação de óbito, bem como a sua utilidade.
Métodos: Efetuou-se uma revisão da literatura científica 
inglesa disponível na base de dados da Pubmed Medline 
e da National Library of Medicine´s. Resultados: As 
certificações de óbito cumprem duas funções críticas: 
fornecer documentação para fins legais/administrativos, 
bem como estatísticas vitais para fins epidemiológicos/
políticos de saúde [3,4]. As informações e dados 
que constam nas DC´s são utilizados pelo National 
Vital Statistics System (NVSS), que permite fazer uma 
monitorização das causas de morte dos indivíduos e 
conhecer o estado de saúde pública de uma determinada 
região ou país. Um médico não deve certificar um óbito 
quando desconhece a identidade da pessoa, sempre 
que se trate de um caso de morte violenta ou a causa 

da morte seja desconhecida. É imprescindível que esta 
seja preenchida de maneira correta, completa e precisa. 
Caso não o seja, poderão surgir diversos problemas, 
com graves repercussões a diferentes níveis. A cada 
ano, o NVSS lida com cerca de 2,9 milhões de relatórios 
de morte, que passam por um sistema automatizado 
que não controla a precisão, integridade e exatidão 
dos mesmos [5]. A alta taxa de erros na certificação de 
óbito foi documentada em vários estudos anteriores [3] 
e como tal, é crucial que a causa da morte seja relatada 
da forma mais especifica possível [4]. Conclusões: A 
certificação de óbito comprova a declaração do óbito. 
Na ausência deste documento, dever-se-á requisitar 
à autoridade sanitária a verificação do óbito e a 
passagem do respetivo certificado. Os dados referentes 
à mortalidade, morbilidade e prevalência de doenças e 
causas de morte estão intimamente relacionados com 
o correto preenchimento das certificações de óbito. 
Este preenchimento, requer por parte do médico que 
o realiza, não só um compromisso profissional, bem 
como um compromisso social num ato de cidadania 
responsável e digna.
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